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Brito Junior: A exploracao sexual e o Direito do Trabalho

Questdes controvertidas sobre existéncia ou ndo de vinculo de emprego, como na hipétese de trabalho
desenvolvido por intermédio de plataformas digitais, tém sido centrais nos foruns de discusséo sobre
Direito do Trabalho. N&o é por menos, afinal as plataformas digitais estdo revolucionando a prestacéo de
servigos de transportes e entregas em todo o mundo, e vém trazendo néo apenas um impacto econdémico
global, mas sobretudo um impacto socia também global. Entretanto, existe uma questdo de igual
relevancia para a sociedade que também € afeita ao Direito do Trabalho e que nem sempre € lembrada
nos foruns de debates proprios ao mundo do trabalho: a exploracdo sexual humana. Segundo aOIT, o
traﬂco humano movi menta cerca de US$150 bilhdes por ano e 72% das vitimas sdo mulheres e meninas
g docenvol vidas e gue em sua maioria sdo destinadas a prostituicdo ou

OPINIAO

Discutir a exploracéo sexua ainda é tabu no Brasil, muito

embora se tenha dados publicos de que o pais € rota de origem e destino de trafico de pessoas parafins
desse tipo de exploracdo. Também é notdrio que a prostituicdo em terras tupiniquins € em grande parte
exercida através de intermediadores que se valem de fraude ou violéncia fisica ou moral.

Namaioria das vezes, os traficantes de pessoas se aproveitam da vulnerabilidade econdmica e social das
vitimas para col océ-las em uma situacéo de exploracdo. Por meio de promessas de trabalho enganosas,
s40 levadas para outros Estados ou paises e acabam sendo coagidas moralmente a exercer prostituicéo
em condi ¢des absol utamente degradantes, sem qualquer protecao social, com privacéo da liberdade,
retencdo de documentos e sonegacao de direitos trabal histas basi cos.

Sabe-se que no Brasil 0 sexo mediante paga por si SO ndo € crime, entretanto, o rufianismo, sobretudo
aquele que coloca a vitima da exploragéo sexual em condicéo degradante, deve ser combatido pelo poder
publico e por toda sociedade.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/03/2021



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Uma forma comum gue se tem na pratica desse crime sdo as fal sas promessas de emprego. O
"empregador", que pode ser 0 agenciador, o cafetdo ou o proprio proprietério do estabelecimento onde se
oferta a prostituicéo, custeia o transporte e 0 a ojamento da vitima, esta que passa a ser-lhe devedora.
Devido as condicdes Ihe impostas, a vitima contrai uma divida que nuncatermina e, assim, € mantida
coagida a desenvolver trabalho de cunho sexual em condicédo analoga a escravidao, que muitas vezes se
daem clubes e boates de luxo em grandes centros urbanos.

N&o obstante na maioria dos casos a vulnerabilidade das vitimas seja em decorréncia de questtes
econdmicas e sociais, hd outras situagdes que a acentuam, como por exemplo o fato de a vitima ser
crianga ou adolescente, imigrante irregular, dependente quimica ou mesmo transexual .

A ONU, no Protocolo de Palermo (2003), define o crime de tréfico de pessoas como o "recrutamento,
transporte, transferéncia, abrigo ou recebimento de pessoas, por meio de ameaga ou uso da forga ou
outras formas de coercao, de rapto, de fraude, de engano, do abuso de poder ou de uma posicao de
vulnerabilidade ou de dar ou receber pagamentos ou beneficios para obter o consentimento para uma
pessoa ter controle sobre outra pessoa, para o proposito de exploracdo”. O Cédigo Penal, em seu artigo
149-A, inciso V, também define como crime as condutas de agenciar, aliciar, recrutar, transportar,
transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaca, violéncia, coacdo, fraude ou
abuso, com afinalidade de exploragdo sexual.

Muito embora a Justica comum detenha a competéncia para processar € julgar os crimes de trafico
nacional ou internacional de pessoas para fins de exploracdo sexual, a Justica do Trabalho € competente
parajulgar questdes civeis que envolvam medidas de prevencéo desse delito, como interdicéo de
estabel ecimentos e alojamentos ou outras medidas cautelares, bem como garantir protegéo adequada e
reparacao das vitimas, posto que se trata de questdo afeita a relacéo de trabalho, hipotese que se amolda
ao inciso | do artigo 114 da Constituicao.

Ademais, afinalidade econémica ndo esgota a competéncia da Justica do Trabaho no que se refere as
acoes de natureza civel no interesse da vitima de exploracéo sexual, posto que a utilizacdo abusivae
reiterada de outrem para satisfacdo de desejos sexuais pode ser considerado trabalho em sentido lato, a
depender do caso, em beneficio davitima, aatrair a protecéo célere e adequada de umajustica laboral
especializada.

Por nem sempre ser 6bvia a constatacéo de efetiva exploracéo sexual, hd uma necessidade de se ter uma
apuracdo especializada e cuidadosa do caso concreto, com analise detalhada de normas nacionais e
internacionais de cunho trabal hista, demandando, assim, a atuacéo de um Orgéo judiciario especializado
em matéria trabal hista, com know how em conferir protecdo célere e efetiva a pessoa hipossuficiente.
Afinal, ndo obstante a exploracéo sexual seja um crime perverso, ha uma questdo social envolvidaem
gue a solucéo do caso concreto pode demandar uma equalizacdo entre celeridade, efetividade, protecéo
integral e razoabilidade, posto que na maioria das vezes a vitima encontra-se em altissimo grau de
vulnerabilidade, hgja vista gue nem sempre tem outra forma de sustento préprio e de seus dependentes,
nem tampouco possui qualquer amparo material de amigos ou familiares.
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Ressalte-se que a exploracdo sexual quase sempre deixa marcas indeléveis nas vitimas, em razéo do
estigma social e preconceito, além de que na maioria das vezes vem acompanhada de dependéncia
quimica, impondo, assim, um desafio as autoridades na construcdo de meios efetivos e adequados para
reparacao, resgate e cuidado das vitimas.

Assim, diante darelevancia do combate e da prevencéo da exploracéo sexual e reparacdo das vitimas, o
objetivo deste texto é instigar e convidar osjuristas e profissionais do direito que se dedicam a seara
trabal hista, sejam eles juizes, advogados, membros do Ministério Publico, académicos e professores, a
debrucar sobre o tema, para que figure como uma questéo central nos debates afetos ao Direito do
Trabalho. N&o obstante seja um problema social atual, aliteratura juridica trabal hista pouco tem se
ocupado com as formas de atuacéo dos 6rgéos de fiscalizagéo do trabalho, do Ministério Pablico do
Trabalho e Justica do Trabaho, na prevencéo, cuidado e reparacdo das vitimas do crime de exploracdo
sexual, posto que as discussdes juridicas sobre o tema ainda sdo timidas e tém se resumido a questdes
dogmaticas que envolvem a delimitacéo formal do tipo penal descrito no artigo 149-A, V, do Cadigo
Penal.
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